
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.118 - MG (2019/0331356-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : VANDO FERREIRA DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL 
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MAUS ANTECEDENTES. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA 
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
– CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada com base em elementos concretos extraídos dos 
autos, restando demonstrada a elevada periculosidade social do recorrente, 
evidenciada pelo modus operandi do delito – foi constatada extrema 
violência física e psicológica contra sua companheira –, bem como, pelo fato 
de possuir condenações transitadas em julgado por furto qualificado e pela 
mesma espécie de crime, o que demonstra risco de reiteração delitiva. Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

3. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o recorrente experimentará, pois 
referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição 
exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo 
possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser 
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imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime 
diverso do fechado.

4. Recurso em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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